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Presidéncia do Conselho:
Rectificacédo:

Ao Decreto n.° 229/70, que aprova o Regulamento do Exer-
cicio da Profissio Farmacéutica no Ultramar.

Ministério das Finangas:
Decreto-Lei n.° 285/70:

Determina que os representantes do Ministério das Finangas
nas Bolsas de Fundos e Cambios de Lisboa ou do Porto
sejam remunerados por meio de gratificagio a fixar por
despacho do Ministro.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:
Aviso:

Torna publico terem os Governos da Republica Dominicana,
da. Trindade e Tabago, da Republica Democrdtica do
Congo, da Republica Federal Socialista da Jugoslédvia e
da Republica da Zaémbia depositado os seus instrumentos
de adeséio ao Acordo em que se estabelecem arranjos pro-
visérios para um sistema global de comunicagdes comer-
ciais por satélites.

Ministério das Obras Piblicas:
Declaragio:

De ter sido autorizada a transferéncia de uma verba dentro
do capitulo 11.° do orcamento do Ministério.

Ministério do Ultramar:

Portaria n.c 306/70:
Reforga uma verba inscrita no n.° 1.° da alfnea b) do n.° 10)
do artigo 822.°, capitulo 10.°, da tabela de despesa ordi-
néria do orgamento geral da provincia de S. Tomé e
Principe para o ano em curso.

Ministério da Educagdo Nacional:

Decreto n.° 286/70:

Determina que os concursos para habilitagiio de professores
de Canto Coral e Lavores Femininos s séio validos para
o provimento de vagas que ocorram no prazo de trés anos,
a partir da publicagio no Didrio do Governo, da relagio
graduada dos concorrentes aprovados, salvo para aqueles
que, apés a aprovacio no concurso, prestarem servigo no
ensino oficial, classificado de Bom, sem interrupgéo supe-
rior a trés anos lectivos consecutivos ou quatro interpola-
dos.

PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria-Geral

Tendo sido publicado com inexactidéo no Didrio do Go-
verno, 1.* série, n.° 118, de 20 de Maio findo, pelo Minis-

tério do Ultramar, Direcgio-Geral de Saude e Assisténcia,
o Decreto n.* 229/70, determino que se fagam as seguintes
rectificagdes:

No artigo 81.°, onde se 1&: «. . . o ramo de medica-
mentos e produtos nacionaisy, deve ler-se: «. .. o
ramo de medicamentos e produtos medicinais.»

No artigo 44.°, onde se 18: «. .. ou pelos seus direc-
tores colaboradores . . .», deve ler-se: «. . . ou pelos
seus directos colaboradores . . .»

No artigo 90.°, n.* 2, onde se 1é: «. . . ou possam pro-
duzir um efeito pratico . . .», deve ler-se: «. .. ou

- possam produzir um efeito idéntico .. .»

No artigo 93.°, n.° 1, onde se 18: «. .. traz incove-
niente para a saude publica», deve ler-se: «. . . traz
inconvenientes para a saude publica.»

No artigo 95.°, n.* 8, alinea a), onde se 18: «. . . das
caracteristicas farmacolégicas de medicamento . . .»,
deve ler-se: «. . . das caracteristicas farmacolégicas
do medicamento . . .» :

No mesmo artigo e numero, alinea d), onde se 1é:
«. .. da sua composi¢iio qualificativa e quantita-
tiva . . .», deve ler-se: «. da sua composicio
qualitativa e gquantitativa .. .»

No artigo 106.°, n.° 2, onde se 18: «. .. ouvida a
Direcglio-Geral de Saude Assisténcia, .. .», deve
ler-se: «. .. ouvida a Direcgiio-Geral de Satde e
Assisténeis, . . .»

No artigo 129.°, alinea a), onde se 18: «. . . o servigo
farmacéutico participar . . .», deve ler-se: «... o

servico farmacéutico particular . . .»

Presidéncia do Conselho, 11 de Junho de 1970. — O Pre-
sidente do Conselho, Marcello Caetano.

MINISTERIO DAS FINANCAS
SECRETARIA DE ESTADO DO TESOURO

Decreto-Lei n.° 285/70

Nos termos do artigo 59.° do Decreto-Lei n.c 41 408,
de 27 de Novembro de 1957, compete ao representante
a designar pelo Ministério das Financas a presidéncia e
fiscalizagdio das operagdes efectuadas nag Bolsas de Fundos
e Cambios,

Nao prevd, pordm, a legislacéio actual a possibilidad
de tais fungdes serem remuneradas. o :

Nestes termos, e usando da faculdade conferida pela
1.2 parte do n.° 2. do artigo 109.° da Constituicsio, o




